EMENDA SUBSTITUTIVA Nº 02/2025 - PL Nº 192/25
Emenda Substitutiva ao art. 6°, do Projeto de Lei n° 192/2025, de autoria do Poder Executivo.

Substitui-se o art. 6°, do Projeto de Lei n° 192/2025, de autoria do Poder Executivo, o qual passa a vigorar com o seguinte teor:

Art. 6°. A gestão do PPA 2026-2029 observará os princípios de eficiência, eficácia e efetividade e compreenderá a implementação, o monitoramento, a avaliação e a revisão dos programas e ações constantes no Plano.

Parágrafo único. O Poder Executivo enviará ao Poder Legislativo, até o dia 15 de junho de cada exercício financeiro, relatório anual de avaliação do PPA 2026-2029, com o objetivo de aferir e analisar os resultados alcançados em cada programa de governo.

Plenário Guilherme Gotelip Neto, 29 de outubro de 2025.
Jales André dos Santos Professor Jales

Partido dos trabalhadores-PT Câmara Municipal de Araxá/MG
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JUSTIFICATIVA
A presente Emenda Substitutiva ao art. 6º do Projeto de Lei nº 192/2025 tem como objetivo aperfeiçoar o processo de monitoramento e avaliação do Plano Plurianual (PPA), garantindo que o Poder Legislativo e a sociedade tenham acesso às informações necessárias para acompanhar o desempenho dos programas governamentais. Monitorar o Plano Plurianual (PPA) é essencial para garantir que as políticas públicas sejam efetivamente implementadas e as metas governamentais alcançadas.

O texto original do projeto trata da gestão do PPA, porém não estabelece prazos nem obriga o envio de um relatório anual de avaliação ao Legislativo, o que limita a capacidade de fiscalização e transparência quanto ao cumprimento das metas e dos resultados alcançados.

A nova redação:
· Define expressamente que a gestão do PPA deve observar os critérios de eficiência, eficácia e efetividade, princípios orientadores da administração pública moderna e presentes na legislação orçamentária e de planejamento governamental;
· Determina o envio até 15 de junho de cada exercício de um Relatório Anual de Avaliação do PPA, contendo a análise dos resultados de cada programa, assegurando rastreabilidade e mensuração do desempenho.

Tal medida fortalece o controle externo exercido pela Câmara Municipal, possibilita o acompanhamento sistemático das entregas à população e permite correções de rota ao longo da execução do PPA. Além disso, atende às boas práticas de planejamento governamental previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal e em legislação correlata, que destacam a importância do monitoramento e da avaliação como instrumentos essenciais de gestão pública.

Ressalta-se que o PPA 2026–2029 já prevê metas físicas e financeiras, sendo necessário que o acompanhamento seja formalizado de maneira periódica, transparente e acessível. Com o relatório anual, o Executivo passa a demonstrar, de forma objetiva, o que foi planejado, o que foi executado e quais ajustes são necessários para atingir os resultados esperados.

Portanto, esta Emenda não altera o mérito da proposta apresentada, mas confere maior transparência e eficiência à gestão do PPA, reforçando o princípio da publicidade e fortalecendo o papel fiscalizador desta Casa Legislativa.

Plenário Guilherme Gotelip Neto, 29 de outubro de 2025.
Jales André dos Santos Professor Jales -PT

Partido dos trabalhadores-PT
Câmara Municipal de Araxá/MG
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER Á EMENDA SUBSTITUTIVA AO ART. 6° do Projeto de Lei n° 192/2025 de autoria do Poder Executivo

Autor: Vereador Professor Jales

O tema avaliação de políticas públicas recebe tratativa especial da Constituição Federal e da Lei de Responsabilidade Fiscal, senão veja-se:

1 – Constituição Federal

1.1.  Art. 37. ...

§ 16. Os órgãos e entidades da administração pública, individual ou conjuntamente, devem realizar avaliação das políticas públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos resultados alcançados, na forma da lei. 

1.2  Art. 165. ...

§ 16. As leis de que trata este artigo devem observar, no que couber, os resultados do monitoramento e da avaliação das políticas públicas previstos no § 16 do art. 37 desta Constituição. 

2 – Lei de Responsabilidade Fiscal

Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o do art. 165 da Constituição e:

I - disporá também sobre:

(...)

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos;

Nesta esteira, a emenda disciplina o que vem expresso em legislação superior, tendo como referência aa Lei do Plano Plurianual de Ação Governamental de Minas Gerais, lei 24.677/2024, em seu art. 10.
Dessa forma entende este Relator, que a emenda está apta à apreciação do Plenário.

Vereador Jairinho Borges

Relator

De acordo:

Vereador Marciony Sucesso                          Vereador Alexandre Irmãos Paula

            Presidente                                                   Membro
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